
A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PROTEGE 

O MEIO AMBIENTE



Edson Afonso – Coordenador Fundiário e Ambiental 
da Federação da Agricultura e Pecuária de RO

Colaboramos com parlamentares e relatorias na evolução da lei 
fundiária:

-MP 458/2009 – lei 11952/2009
-MP 759/2017 – lei 13465
-MP 910/2019
-PL 2633/2020
-PL 510/2021

•O projeto que mais aproxima a Lei da realidade no campo é 
o PL 510!



A nova lei renova as esperanças dos produtores

Processos intermináveis criam DECEPÇÕES

A NOVA LEI PRECISA FACILITAR A TITULAÇÃO



BENEFÍCIOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

• Dará dignidade para milhares de produtores rurais 

• Dificultará o desmatamento ilegal

• Libera acesso a recursos

• Aumentará o PIB 

- Em RO estima-se em aumento de 40% em 5 anos

• Melhora no IDH na região de pior índice do Brasil



ESPERANÇA RENOVADA

•PLATAFORMA DE GESTÃO TERRITORIAL

-USO DE TECNOLOGIAS

-DIMINUIÇÃO DE FUNÇÕES HUMANAS

Esperamos um processo fundiário que tenha 
início, meio e fim com o TÍTULO DEFINITIVO



ENTRAVES NA AMAZÔNIA

• Legislação que não atenta para a realidade

• Alterações de normas que paralisam processos

• Confusão entre as leis fundiárias e ambientais. Lei fundiária boa 
é parte da solução ambiental

• Recomendações TCU e MPF. (TCU quanto ao valor da terra nua 
e o MPF com alegações diversas sem a devida compreensão da 
realidade)



RONDÔNIA 
DIFICULDADES NO PASSADO

• Processos fundiários que nunca terminam
• Ações iniciadas e não continuadas
• Alterações de normas, obrigando a reanálise de processos
• Georreferenciamentos públicos com falhas
• Morosidade na finalização dos processos
• Deslocamento de perímetro das Unidades de Conservação
• Caos fundiário gerando conflitos agrários



CASOS ESPECÍFICOS EM RO 
TITULAÇÃO NÃO ESTÁ FUNCIONANDO

• Adelino Sepe, município de São Francisco do Guaporé(RO), vistoria feita, 
processo pronto para titular, ele cedeu área para captação de água para 
cidade, menos de 1 ha, inibiu seu processo, após 3 anos sem solução do 
terra legal, ELE FALECEU, SEU SONHO ERA RECEBER O TÍTULO.

• João Américo de Assis, município de Costa Marques, vistoria feita, 
processo pronto, não titulado, após 4 anos FALECEU.

• Maria José Rodrigues, tem 83 anos, 3 vistorias vencidas mesma área, não titulada.

• Mutirão na região da BR 429, 3 sindicatos, muitos voluntários, 15 dias de 
trabalho, 800 processos ficaram em condições de encaminhar à Brasília 
para titulação. 6 meses após, estavam empilhados no Terra Legal de PVH. 
ZERO TITULO



PROBLEMAS DE RONDÔNIA NA PLATAFORMA DE 
GESTÃO TERRITORIAL

• Georreferenciamentos públicos não migrados para o SIGEF, a maioria 
feitos antes de 2012, quando foi criado o Sigef.

• SPU dificulta a RF na câmara técnica: Ex. Em 2017, inibiu a titulação da 
gleba Terra Firme em São Francisco do Guaporé. Afirmou interesse em 
100% da gleba, sem estudos, não solucionado até hoje, após 5 anos. 
Quase 1000 famílias prejudicadas.

• Tabela de RO injusta: O valor é muito alto comparado a outras regionais. 
Isto se repete em 48 dos 52 municípios de RO. O preço é 110% acima de 
outra micro região em RO e 264% acima da tabela do Terra Legal.



TABELA DE RO POR QUE DEVE MUDAR?

RO TEM 3 TABELAS
• VTN Machadinho/RO............................R$ 544,00

• VTN Cacoal, Espigão, Vilhena/RO.........R$ 803,00

• VTN outros 48 municípios/RO............R$ 1.889,00

MARIA JOSÉ RODRIGUES (com 3 vistorias do Terra Legal) - Área 272 hectares - não titulado!

TABELA - ÓRGÃO TABELA VALOR COM DESCONTOS PERCENTUAL

Terra Legal 479,00 157,00

Incra tabela 2021 - 3 municípios/RO 803,00 243,17 55%

Incra tabela 2021 - 48 municípios/RO 1.889,00 572,05 264%



SUGESTÕES  ADMINISTRATIVAS

•Validar vistorias feitas quando não houver alterção na 
área e produtor (pode ser feita por IN ou portaria);

•Usar força tarefa para incluir Geo no Sigef, permitindo 
que os primeiros cadastros de 2009 a 2012 não sejam os 
últimos a serem regularizados;

•Corrigir diminuindo o  valor da Tabela dos 48 municípios

•Fortalecer parcerias, convênios para inclusão de 
processos na plataforma



RONDÔNIA FAZER A RF DE POSSES

• Passar terras de posse para o Estado de Rondônia, como foi 
com Roraima e Amapá

• Rondônia tem Lei Estadual de Regularização Fundiária

• Incra permaneceria com assentamentos e contratos antigos

Doação a RO - Precisa alterar o Art. 102 da lei 13465/2017



APELO AOS SENADORES E DEPUTADOS

•Melhore a lei atual para que a titulação 
aconteça 

•A lei deve atender a realidade dos produtores

•Apoiamos o PL 510

Com segurança jurídica, Brasil será 1º mundo



OBRIGADO!!!

FAPERON
(69) 3223-2403

Faperon@faperon.org.br

EDSON AFONSO
(69) 99300-6160

edson.afonso.r@gmail.com
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